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Descriptive aspects of Jaçanã hunting (Porphyrio martinicus) in São Bento, maranhense Amazon 

region 

In Maranhão, jaçanã Porphyrio martinicus hunting is intense and occurs in an area of great 

environmental importance, the Baixada Maranhense. The objective of the research is to describe the 

hunting that occurs in São Bento, Maranhão, Brazil, pointing out the main techniques used and 

possible ecological damage to the bird and the environment. The research has a qualitative approach, 

using a semi-structured interview and building a contact network based on Snowball Sampling and 

Bardin analysis as a data collection instrument. In all, 18 hunters from a village in the municipality 

of São Bento were interviewed. The data showed that among the capture and approach techniques the 

most used was the 36-caliber shotgun, which allows the slaughter of 10 to 50 birds per hunting and 

in the study area both predatory and subsistence hunting occurs. The data describe the predatory 

hunting activity and are preliminary to the development of sustainable hunting and awareness of 

practitioners through environmental education. 
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No Maranhão, a caça de jaçanã, Porphyrio martinicus, tem intenso registro e ocorre em área de grande 

importância ambiental, a Baixada Maranhense. O objetivo da pesquisa é descrever a caça que ocorre 

em São Bento, Maranhão, Brasil, apontando as principais técnicas utilizadas e possíveis prejuízos 

ecológicos a ave e ao ambiente. A pesquisa é de abordagem qualitativa, utilizando como instrumento 

de coleta de dados a entrevista semiestruturada e construção de rede de contatos baseada em Snowball 

Sampling e análise de Bardin. Ao todo foram entrevistados 18 caçadores de um povoado no município 

de São Bento. Os dados demonstraram que dentre as técnicas de captura e aproximação, a mais utili-

zada foi a espingarda de calibre 36, que permite abater de 10 a 50 aves por caça e na área de estudo 

ocorre tanto a caça predatória, quanto de subsistência. Os dados descrevem a atividade de caça pre-

datória e são preliminares ao desenvolvimento de uma caça de caráter sustentável e sensibilização 

dos praticantes por meio da educação ambiental. 
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INTRODUÇÃO 

No Brasil colonial, há registros que sugerem que 

a prática de extrair recursos da fauna e flora pelos 

nativos era recorrente, uma vez que tal como des-

crevia Pero Vaz de Caminha datado de 1.500, era 

possível notar partes de espécies da fauna nos ade-

reços indígenas. Hoje essa ação extrativista incor-

pora objetivos como suprimento alimentício e ob-

tenção de lucro sendo apreciada em toda extensão 

do território tanto por povos indígenas, quanto por 

outras comunidades tradicionais, rurais e até 

mesmo urbanas (Ferreira, 2014; Pezzuti et al., 

2018). 

A caça é uma das formas de extração dos recur-

sos naturais e apesar de proibida no Brasil, salvo 

algumas exceções, é recorrente (Brasil, 1967), ela é 

realizada com objetivos que vão desde a obtenção 

de alimentos à complementação da renda da família 

do caçador e é vista como pertencente ao conjunto 

de ações que promovem a diminuição da biodiver-

sidade (Almeida, 2018). O bioma Amazônico é o 

mais atingido pela caça e comércio da fauna silves-

tre, como destaca Da Silva et al (2021).  No Mara-

nhão, segundo o CEMAVE (2020) há registro de 

intenso desenvolvimento da caça de uma espécie 

migratória denominada Porphyrio martinicus, (fi-

gura 1), popularmente conhecida como frango-d 

’água-azul ou jaçanã. Essa caça ocorre em uma área 

de grande importância ecológica às aves migrató-

rias por apresentar grande quantidade desse compo-

nente da fauna e por comportar área de preservação 

ambiental, a Baixada Maranhense. As jaçanãs bus-

cam as terras maranhenses no início do ano inva-

dindo as planícies alagadas em bandos, os chama-

dos campos, normalmente à noite e sua reprodução 

se dá nos meses de abril à junho (Sick, 1997).

Figura 1 – Ave adulta de Jaçanã, Porphyrio martinicus L. 
 
Diante desse pressuposto e considerando que 

ações antrópicas como a caça causam danos não so-
mente ao espécime caçado, mas também ao ambi-
ente (Titan, 2020) surgem alguns questionamentos: 
Uma vez que a caça é proibida, por que há registro 
de sua ocorrência? Qual objetivo é associado a essa 
atividade? A promoção dessa atividade traz prejuí-
zos ecológicos à ave e ao ambiente? Quais as técni-
cas usadas para a apanha da jaçanã e quantos ani-
mais são apanhados? Qual o destino do produto da 
caça? Como faz para obter renda quando a época de 
caça termina? 

A realização da pesquisa é justificável, tanto pela 
baixa discussão da temática no estado do Mara-
nhão, quanto pela importância na correlação de tra 
 

balhos de descrição de atividades extrativistas, com 
a discussão de medidas que mitiguem prejuízos a 
fauna. Além disso, considera-se que frequente-
mente os indivíduos que atuam no ambiente pos-
sam auxiliar no conhecimento de realidades viven-
ciada pela comunidade (Bezerra et al., 2012).  

Ademais, conforme Bragagnolo et al. (2019), a 
compreensão das motivações para a caça pode au-
xiliar na elaboração de medidas para lidar com a 
ação dos caçadores e gerenciamento da vida selva-
gem. Dessa forma, o presente trabalho tem por ob-
jetivo descrever a caça de jaçanã que ocorre em São 
Bento, Maranhão, apontado as principais técnicas 
utilizadas e possíveis prejuízos ecológicos a ave e 
ao ambiente. 
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MATERIAL E MÉTODOS 

Caracterização da área 
 

A pesquisa foi realizada na zona rural do 
município de São Bento (figura 2), que está situado 
na região norte do estado do Maranhão, nas 
coordenadas 2° 42’ 12” S e 44° 50’ 21” O. O 
município é integrante da área localizada a noroeste 

do estado, denominada Baixada Maranhense, a 
oeste de São Luís, que se configura como região 
ecológica sendo considerada Área de Proteção 
Ambiental (Medeiros, 2016; Sousa e Rodrigues, 
2019). Também pertence ao Bioma Amazônico do 
Maranhão (figura 3), segundo o Instituto 
Maranhense de Estudos Socioeconômicos e 
Cartógráficos – IMESC (2019). 

 

Figura 2 - Localização da área de estudo. Em amarelo temos o município de São Bento onde está 
contida a área de estudo, melhor delineada em vermelho na imagem de satélite. 

Figura 3 - Amazônia Maranhense. 
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São Bento tem uma população de 
aproximadamente 46.307 habitantes segundo 
estimativa feita pelo IBGE (2022).  Nesse sentido, 
ao se considerar a dimensão do território com cerca 
de 456,997 km², bem como desenvolvimento da 
atividade de caça adotou-se para área de estudo um 
povoado localizado a cerca de 15 km da sede do 
munícipio, onde vivem 254 famílias segundo 
informações dos Agentes Comunitários de Saúde. 
Trata-se de uma área que apresenta dentre outras 
tipologias de vegetação, os campos inundáveis 
apresentando-se como propícios à estadia de 
espécies da avifauna (Sousa e Rodrigues, 2019; 
CEMAVE, 2020). 

 
Análise dos dados 
 

Os dados foram coletados nos meses de 
setembro e outubro do ano de 2019, por meio da 
pesquisa de campo, com um total de 5 campanhas, 
totalizando 5 visitas à comunidade e sempre 
durante à tarde. Foram utilizados como instrumento 
para coleta de dados o diário de campo, aparelho 
celular com aplicativo de gravação de áudio, e 
roteiro de entrevista semiestruturada (Lakatos e 
Marconi, 2010) com seis questões. As visitas foram 
guiadas por um ex-morador da comunidade, que 
nos apresentou ao primeiro participante da pesquisa 
e este nos indicou o próximo colaborador e assim 
construímos uma cadeia de contatos, método 
baseado em Snowball Sampling em português bola 
de neve (Baldin e Munhoz, 2011). O pré-requisito 
para serem participantes da pesquisa era residir na 
comunidade e realizar atividade de caça.  

Ao todo 25 pessoas foram indicadas, porém, 
apenas 18 participaram. Algumas respostas 
consideradas relevantes são mencionadas no texto 
por um código de identificação formado pela letra 
“C” de caçador e número que corresponde a ordem 
de entrevista. A abordagem é de caráter qualitativo 
tendo como interesse principal a interpretação das 
atitudes, comportamentos e significados que os 
sujeitos da pesquisa atribuíram à temática estudada 
(Moreira, 2011). Os dados obtidos foram 
transcritos, tabelados e na fase de tabulação, 
aplicamos abordagem similar a técnica de Bardin 
(1977), que considera a análise de categorias e 
unidades de codificação presentes nas frases, 
permitindo a geração dos resultados. Em seguida, 
os dados foram analisados e discutidos segundo os 
referencias da área. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os dados sugerem que dentre as técnicas 
utilizadas para extração de Porphyrio martinicus, a 

que mais se destaca é o uso da espingarda e que 
frequentemente são abatidas de 10 a 50 aves por 
caçada, as quais são realizadas todos os dias. Outra 
questão é que o objetivo da realização da caça, ora 
se confunde com a necessidade de obtenção de 
renda, através da venda caracterizando-a como 
predatória, por conta da comercialização de 
espécimes da fauna silvestre e por outro lado, 
expressa a necessidade de obtenção de proteína por 
consumo da carne da ave, remetendo a caça de 
subsistência. 

Técnicas e destino de caça 
 
Os entrevistados foram questionados quanto as 

técnicas que utilizam para extração dos espécimes. 
De acordo com os dados foi possível definir um 
conjunto de apetrechos e técnicas formados por 
espingarda, boiada de braço e de rede, lanterna, 
caça com cães já extinta, e a caça noturna. Surge 
também nos relatos, a descrição de uma outra 
técnica, chamada de “arremedar”. Nossos 
resultados são similares aos descritos por Ferreira 
(2014), quando descreve que as técnicas de caça 
podem se dividir em aproximação e captura, onde a 
primeira objetiva conduzir o espécime à armadilha 
ou ao próprio caçador, ou ainda, permitir com que 
ambos não sejam percebidos pelo animal, 
utilizando métodos como iscas, lanterna, arremedo, 
espera, caça com cães entre outras. Já a segunda é 
mais específica para o abate ou coleta por uso de 
armadilhas ou armas. Dentre os métodos de captura 
têm-se o uso de apetrechos como armas de fogo, 
arma branca, baladeira (estilingue), redes, as mãos 
e etc. 

Da Silva et al. (2021) registram estratégias 
similares às que encontramos, na Região 
amazônica onde há o predomínio da utilização de 
caça do tipo espera, de armadilha, com cães e a de 
ponto. Como vimos, os dados da pesquisa apontam 
o uso da espingarda como a técnica de caça mais 
utilizada, tornando o uso de técnicas mais 
rudimentares obsoletas. Segundo Pereira et al. 
(2020), isso se deve a evolução do pensamento 
humano que concomitantemente desenvolve 
maneiras mais sofisticadas de caça, o que por sua 
vez também contribui para a fragmentação de 
populações de animais. Além disso, cabe ressaltar 
que o acesso a armas de fogo reflete também uma 
nova construção política e cultural das 
comunidades. Os dados obtidos são os seguintes e 
estão representados na figura 4 e na tabela 1, 
demonstrando técnicas atuais e aquelas que já 
utilizaram.
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Figura 4 – Respostas dos entrevistados quando questionados sobre as técnicas que utilizavam para a captura 
das aves. 
 
Tabela 1 - Técnicas de captura e aproximação utilizadas. 

 

A reposta do entrevistado C8, apresenta o que 
denominamos “modalidade de caça noturna”. 
Aguirre (1962), em estudo fundamental sobre a 
biologia e consumo da ave, também no município 
de São Bento, fez referência ao que atualmente os 
caçadores chamam de período de caça embarcado, 
período de caça por boiada, mas, não cita a caça 
noturna, a qual denominam “caça de lanterna”. 
Nossos dados são similares aos de Barbosa et al. 
(2010), que registram a ocorrência desse tipo de 
caça no semiárido paraibano sendo realizada com 
cachorros. Da mesma forma, Bonaudo et al. (2000) 
mencionam a caça noturna destacando que a espera 
é uma técnica em que os caçadores aguardam os 
animais nos locais em que estes costumam se 
alimentar ou beber água e é praticada à noite. De 
acordo com Guimarães et al. (2019), os caçadores 
consideraram a lanterna como o objeto mais 
utilizado para obtenção de sucesso na caça ou no 
encontro com a caça, da mesma forma, Dai e Hu 
(2017), também citam a lanterna dentre as dez 
técnicas de caça de aves encontradas em Uiyang, 
província de Guizhou, sudoeste da China. 

 Em relação as demais técnicas, segundo 
Scaramuzzi (2019), o termo arremedar significa 

produzir a sonorização do canto de determinada 
espécie apropriando-se tanto da melodia e ritmo 
dos sons emitidos pelos animais. O autor cita que a 
reprodução do habitat estaria também relacionada a 
técnica de imitar, tal como observamos nos nossos 
dados uma vez que os caçadores relataram usar 
vestimentas discretas para não serem percebidos 
pela ave e a rede armada é escondida na vegetação. 
Dai e Hu (2017) englobaram a utilização de apitos 
ou gravações de sons para atrair as aves na 
categoria armadilhas que também eram frequentes 
onde, nove de seus 50 entrevistados utilizavam essa 
técnica. Os nossos dados mostram uma situação 
semelhante, pois, por uso da boca e apitos, os 
caçadores reproduzem o som da jaçanã. 

Santos (2017) em um estudo sobre a atividade de 
caça, menciona a técnica em que se usa as mãos e 
Ferreira (2014) descreve o método de tarrafa, se 
referindo a esta técnica de caça com rede, como 
uma técnica não letal, pois não promove o abate, 
apenas a captura, onde os caçadores lançam a rede 
sobre o espécime. De acordo com nossos dados, a 
forma de caça com as mãos se difere, no sentido de 
que oito a doze pessoas formam um círculo com 
uma boa distância entre si, emitindo barulhos para 

“Quais técnicas são usadas para a apanha da jaçanã?” 

Código de entrevista Resposta 

C5 “A espingarda e a munição, né. Nunca cacei com a rede. No momento não tem 

quem caça com animal, mas antigamente meu pai caçava, meu irmão mais velho 

também”. (grifo nosso) 

C8 “Só a espingarda e caço com a lanterna de noite”. (grifo nosso) 

C10 “Geralmente a espingarda, já cacei com o cachorro” 
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espantar a ave, ao mesmo tempo fechando o 
círculo, fazendo com que a jaçanã mergulhe na 
água no meio do cerco. Depois, começam a 
capturar aqueles que conseguirem achar com as 
mãos e por uso de arma branca, ou pressionando o 
crânio ou pescoço abatem as aves. Segundo nossos 
entrevistados essa técnica é denominada boiada de 
braço. A “caça de rede”, ocorre também em 
conjunto onde as mesmas são estendidas, 
geralmente oito ou mais, na lama, pois essa técnica 
só é utilizada quando o nível de água já está baixo. 
Os caçadores espantam as aves em direção a 
armadilha, as capturam e, como descrito 
anteriormente, abatem os espécimes. Na região, 
esta técnica é chamada de boiada de tarrafa e o 
objetivo final desta técnica, diferente do que 
descreve Ferreira (2014) é o abate. 

Uma outra técnica bastante citada por nossos 
entrevistados foi a arma de fogo. Geralmente os 
caçadores utilizam as espingardas, palavra que 
apareceu na maioria das respostas, do tipo 
cartucheiras de calibre 36, que não danificam tanto 
a caça, uma vez que prezam pela qualidade, índice 
de massa corporal e estado físico da ave abatida 
para atrair compradores. Lima (2018) destaca que 
como técnica de captura ativa, apareciam a arma de 
fogo de calibre entre 28, 32 e 36 que é proibida pela 
lei nº 5.197/67, artigo 10 (Brasil, 1967). Outros 
autores como Chang et al. (2019), também 
mencionam o uso dessa técnica em uma atividade 
de caça que tinha objetivo principal de recreação 
movida pelo prazer de caçar e que a questão da 
proibição e porte ilegal de armas era um fator 
limitante a participação dos caçadores, fato este que 
também foi notado na nossa pesquisa. Diferente dos 
nossos dados, Datta (2021), em pesquisa sobre a 
caça ilegal de aves em Bangladesh, não cita o uso 
da arma de fogo, apenas armadilhas, redes, iscas 
venenosas, uma vez que o objetivo principal era a 

venda do espécime vivo.  
Nossos resultados também foram semelhantes 

aos de Barbosa et al. (2010) que apontaram que a 
captura geralmente é realizada por uso de arma de 
fogo, redes, armadilhas e cães. Os autores em 
estudo realizado na região do agreste paraibano, 
destacam que essas técnicas são transmitidas entre 
as gerações quando os futuros caçadores ainda 
encontram-se na infância e que garantem sucesso 
na atividade, podendo-se obter uma grande 
quantidade de espécies caçadas. Estes resultados 
corroboram com os dados encontrados na área de 
estudo, ao descreverem as técnicas utilizadas e 
citarem a questão de assimilação ainda quando 
jovens, ao que pode ser evidenciado na fala do 
colaborador C11 – “Da família mesmo aqui é só eu. 
Meu irmão, ele não caça. Os sobrinhos caçam ou 
caçavam, né, não vieram mais. Um filho, vai com 
baladeira” (grifo nosso). 

Quando questionados quanto a quantidade de 
jaçanãs que trazem em uma caçada, responderam 
que depende da técnica utilizada. Os entrevistados 
explicam que com a espingarda trazem uma 
quantidade que pode variar de 10 a 50 por dia, eles 
citaram que as condições do ambiente também 
influenciam, segundo eles, o tempo deve estar 
propício para a caça, ou seja, tendo iniciado o 
período de chuvas e quando há grande volume da 
vegetação aquática, principalmente a “folha”, 
cientificamente Thalia geniculata L. Relataram 
também que com o uso das “boiadas” capturam e 
abatem de 100 a 600 aves uma ou duas vezes ao ano 
e com os cachorros variava de 20 a 30 por dia. 
Valores significativos de espécimes abatidos 
também foram apontados por Turci et al. (2019), 
onde cerca de 163 animais entre aves e mamíferos 
eram abatidos por mês. Na figura 5, apresentamos 
os dados obtidos. 

 

Figura 5 – Quantidade de jaçanãs abatidas por caçada. O gráfico apresenta uma variação das quantidades de 
aves abatidas por dia, após análise, foram formados os grupos, onde os mais citados foram de 10 a 40, 20 a 40 
e 15 ou mais aves. 
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Para saber se outros grupos de vertebrados 
também eram caçados, perguntamos sobre as 
espécies obtidas através da caça. Não foram 
encontrados mamíferos ou répteis, segundo a 
amostra considerada, somente aves e alguns peixes 
são trazidos pela atividade de pesca que realizam de 
forma concomitante. Oliveira (2018), em estudo 
sobre a caça em São Bernardo, no estado do 
Maranhão, explica que participam da dieta de seus 
entrevistados, aves, mamíferos e répteis, o que 
difere dos nossos dados quanto a questão de 
incorporação de outros grupos, mas, o mesmo autor 
explica que, além de mamíferos, a maior 
quantidade de animais extraídos corresponde ao 
grupo de aves. Segundo o autor, a retirada 
excessiva de mamíferos que ocorre na Amazônia, 
quando comparada aos outros grupos, pode resultar 
em desequilíbrio ecológico. Nesse sentido, levando 
em consideração a nossa área de estudo, a retirada 
excessiva de aves, sendo contabilizadas cerca de 10 
a 50 por dia, pode significar pressão sobre o habitat 
e riscos a conservação dessa espécie. É interessante 
destacar que em relação as boiadas, que são as 
caçadas coletivas e que resultam em quantidades 
excessivas de aves abatidas, estas apenas são 
realizadas na época do “abaixamento”, período que 
assim denominam pelo nível de água ter diminuído 
nos campos. Um ponto que chamou nossa atenção 
foi a constante relação que faziam entre o sucesso 
da caça e as características ideais do ambiente, onde 
nos relataram que em 2019 por exemplo, nos 
campos que cercam a área de estudo a quantidade 
foi bem irrisória, pois não havia “folha” nos 
campos. 

As aves em geral, tem função de polinização nos 
habitats e contribuem para a disseminação de 
sementes o que por sua vez, significa reposição da 
cobertura vegetal do ambiente (Oliveira, 2018). 
Essa informação é importante pois, podemos 
relacionar essa função das aves com a questão de 
escassez de T. geniculata L. no ano da pesquisa, 
uma vez que a ave, complementa sua alimentação 

com as sementes e flores dessa planta e havendo 
caça excessiva em 2018, isso pode ter interferido na 
manutenção da cobertura vegetal no ano seguinte. 
Entretanto, para se confirmar isto, serão necessários 
mais estudos. 

Notamos que nossos entrevistados apresentaram 
certa resistência em divulgar a quantidade de aves 
que apanham por caça, situação também observada 
por Chang et al. (2019) e Mendes (2020) pois seus 
entrevistados temiam a punição por órgãos 
ambientais. Isso nos mostra que reconhecem que a 
extração excessiva pode causar problemas com 
órgãos de monitoramento ambiental, como o 
IBAMA, ao qual regularmente questionavam sobre 
nossa relação com a instituição. Obtivemos 
informações por outros caçadores que alguns 
traziam quantidades bem maiores daquela nos 
relatada no momento de entrevista, porém, mesmo 
admitindo isso, a maioria relaciona o problema de 
escassez da ave no ano de 2019, a falta da T. 
geniculata L. e não a sua atuação. 

Quando questionados quanto ao destino do 
produto da caça, todos responderam que além de 
ser utilizado na alimentação da família, vendem ou 
vendiam. Justificam a venda por precisarem suprir 
suas necessidades financeiras, compra de produtos 
essenciais como medicamentos ou para 
complementar a renda uma vez que não tem 
atividade remunerada. Nossos resultados se 
diferem em parte do que registrou Oliveira (2018), 
uma vez que 45%, a maior porcentagem de seus 
entrevistados disse que caçavam por gostar, 
entretanto, também haviam aqueles, em torno de 
30% que caçavam porque precisavam e gostavam, 
17 % por lazer e 8% por necessidades. O autor 
coloca que mesmo reconhecendo os motivos 85% 
dizem caçar somente para consumo, 11% para 
consumo e venda e 4% para consumo e solidarizar-
se com vizinhos. As respostas dos nossos 18 
entrevistados se dividiram em três categorias como 
apresentado na figura 6 e na tabela 2. 

Figura 6 - Distribuição gráfica por frequência, das formas de utilização do produto da caça. 
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Tabela 2 - Destino dado ao produto da caça. 
 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 

Um outro fator importante atrelado a essa 
pergunta é que a venda da jaçanã ocorre 
abertamente, podendo ser encontrada até na Feira 

Municipal de São Bento. Após insistirmos, um 
feirante autorizou o registro fotográfico dos 
espécimes à venda como mostra a figura 7

.

Figura 7 - Fotografadas na Feira Municipal do Município de São Bento. Na figura podem ser visualizas as aves 
abatidas, elas costumam ser vendidas aos pares, com as penas, ou já tratadas (com as penas e vísceras já 
removidas). 

 
Quando questionados sobre quais as medidas 

tomadas para sustento e alimentação quando o 
período de caça de jaçanã termina, 3 disseram que 
fazem uma diária na roça, utilizando-se também do 
Programa Bolsa Família e a pesca; 1 trabalha como 

pedreiro; 11 pescam e chegam a estocar o produto 
da pesca usando a técnica de salga; 2 caçam outras 
aves e pescam; e 1 pesca e faz serviços autônomos. 
Na tabela 3 são apresentadas algumas respostas 
quanto a essa questão. 

 
Tabela 3 - Formas de obtenção de renda após o período de caça. 

 
 
 

Qual o destino do Produto da Caça? 

Código de entrevista Resposta 

C2 “A gente come e vende. Eu sempre levo pra São Bento, pro cara revender. 

Eu entrego”. (grifo nosso). 

C13 “Eu vendia porque eu comprava meu arroz era dele, na hora que eu achasse 

quem comprasse eu vendia, por causa que eu me assustento, porque eu não po-

dia comer simpre (sem acompanhamento de outro alimento). Eu tenho de ven-

der pra mim poder comprar a farinha e o arroz, às vezes meu café meu açúcar, 

era a despesa da minha casa, eu fazia era com jaçanã”. (grifo nosso). 

Como faz para obter renda quando o período da caça termina? 

Código de entrevista Resposta 

C16 “A gente fica mais é no bolsa família, a gente arranja um trabalhinho, mas 

não é ... se mantem mais pelo bolsa família. Às vezes na roça, às vezes um servi-

cinho de construção. Eu também crio peixe, nessa época o que ajuda também é a 

criação de peixe. A gente vai vendendo uns peixinhos. É uma associação que a 

gente tem, somo quase trinta pessoas”. (grifo nosso). 

C12 “Aí o cara vai esperar o período passar de desova do jaçanã ou do peixe. A 

gente vive exclusivamente é do peixe, a profissão mesmo é pescador. Quando 

termina, cai no peixe, bem como agora não teve (não teve o jaçanã), agora tá 

panhando só o peixe aí eu vendo o peixe”. (grifo nosso) 
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Estes dados nos mostram que após o período de 
caça sua atuação no ambiente ainda é marcante pois 
se valem da pesca e produção agrícola uma vez que 
não têm escolaridade adequada para atuarem no 
setor formal, como nos relataram no decorrer das 
entrevistas. Tal reflexão também pode ser 
observada em Reis (2019), que faz um comparativo 
entre o grau de escolaridade e oportunidade de 
transição do status de desempregado para 
empregado, onde aqueles que não iniciaram ou 
concluíram o ensino médio não são considerados 
qualificados. A maioria dos caçadores 
mencionaram o programa Bolsa família como 
auxílio de renda, este considera aspectos como 
vulnerabilidade social, que compreende a pobreza, 
necessidades básicas como saúde e educação e 
rendimento monetário de determinado valor que 
varia por época, para a concessão do benefício 
(Magalhães, 2009). Assim, uma vez que são 
beneficiados são caracterizados como vulneráveis 
social e economicamente.  

 A última pergunta se referia a existência de um 
período determinado para a realização da caça, 
onde 5,5% não sabem, 11,1% responderam que é o 
tempo todo, 39% disseram que não tem período 
porque a atividade é proibida, 11,1% explicam que 
deve ser iniciada em julho, pois a caça já 
reproduziu, outros 11,1% disseram que é de agosto 
a outubro e 22,2% relatam que não é permitido 
somente na época que a caça está reproduzindo sem 
exibir um tempo específico de início. Demonstram 
reconhecerem a importância do período de 
reprodução, mas muitos afirmam que a atividade de 
caça comumente ocorre nessa época como 
explicam os entrevistados C1 – “Quando eles 
liberam mesmo, no mês de junho, porque logo no 
começo eles estão reproduzindo. Lá no Tamanduaí, 
quem libera é a população, por que a polícia mesmo 
nunca libera. Aqui é todo tempo, aqui não tem 
fiscalização, a população não...aqui o primeiro que 
chega eles matam logo. Aqui arrisca terminar mais 
tarde o jaçanã, porque lá seca mais rápido, a folha 
cai mais rápido, aqui a folha está toda em pé na 
“beirada”, tá é rala (grifo nosso)” e C4 – “Existe.  
Eu até sei, mas a gente passa por cima da lei, porque 
a precisão as vezes não deixa. Aí do mês de julho 
em diante pode caçar e no mês de maio ou no mês 
de junho não, a gente mata porque não tem outro 
ramo, nessa época ele tá pondo, ele tem filhinho. 
No mês de julho ele já largou de reproduzir e tá só 
criando lá os “caras”. Os filhinhos eu não pego não, 
pega mas solta de novo (grifo nosso)”. 

Os dados demonstram que no período 
reprodutivo da ave, há intenso desenvolvimento da 
caça apontando danos ecológicos à espécie uma vez 
que a atividade interrompe o ciclo reprodutivo e 
promove a redução da quantidade de jaçanãs. Além 

disso, podemos elencar o desperdício de ovos que 
de acordo com Telino Júnior et al. (2003) é 
recorrente no Maranhão.  Sobre haver uma época 
específica, levando em consideração o objetivo que 
empregam a caça a tornando atividade ilegal, não 
haveria tal período para caçar. A lei nº 5.197 de 3 
de janeiro de 1967, faz menção a períodos para 
modalidades de caça permitidas desde que 
regulamentadas, como a caça de controle, a 
científica e a esportiva. A caça em que se vende o 
produto é caracterizada como predatória (Ruas et 
al, 2017) apenas se for o caso da caça de 
subsistência, onde segundo a lei nº 9.605 de 12 de 
fevereiro de 1998 (Brasil, 1998), na sessão de 
crimes contra o meio ambiente, no artigo 37, não há 
crime quando a extração do animal é feita para 
consumo do praticante e sua família não 
mencionando, portanto, a venda.  

De acordo com Ferreira e Alves (2014), em uma 
análise sobre o histórico e perspectiva 
socioambiental da caça no Brasil, para essa 
atividade juntamente com a pesca não havia 
possibilidade de proibição em alguns períodos da 
história, tal como observamos atualmente, pois 
considera-se a necessidade de obtenção alimentícia 
por uma parcela da população que não tem 
condições para atuar em setores formais de 
serviços. Nesse sentido, uma vez que não 
encontramos período específico, a percepção de 
importância da função de qualquer espécie dentro 
do ambiente deve partir do praticante, o que será 
advindo da sensibilização por meio da educação 
ambiental.  

No entanto, tal como destaca Oliveira (2018) e 
Pezzuti et al. (2018), a caça de caráter de 
subsistência não possui legislação para sua 
ocorrência o que a torna predatória e difícil de ser 
controlada, chamando atenção ainda para a 
ausência de fiscalização. Vemos que a maioria 
reconhece a existência de órgão responsável por 
fiscalização e ao contrário dos resultados de Santos 
et al. (2018), em que os entrevistados a pesar de 
reconhecerem a ilegalidade da atividade a 
realizavam abertamente sem medo de punição, os 
nossos entrevistados temem quanto a terem seus 
apetrechos tomados ou serem presos. 

É importante destacar que 39% dos nossos 
entrevistados dizem não haver período específico 
para realização da caça de jaçanã, portanto, 
legalmente não possuem um aval para a caça 
comercial que realizam. Entretanto, mesmo assim, 
caçam e não respeitam o período reprodutivo. 
Entendemos que tal como relatam, necessitam da 
caça para sobreviver, em contrapartida há a 
necessidade de mitigação dessa caça e promoção da 
sensibilização desses caçadores em relação a 
importância ecológica da ave, da sobrevivência dos 
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próprios caçadores e suas famílias e da manutenção 
do hábitat aliando-se ao princípio de 
sustentabilidade. 

CONCLUSÕES 

 
Nesta pesquisa fizemos uma descrição da 

atividade de caça de jaçanã realizada em São Bento, 
Maranhão, onde a partir da observação e 
interpretação dos dados pudemos concluir que a 
caça é feita com técnicas de captura e aproximação, 
sendo a espingarda de calibre 36 a mais usada. A 
quantidade de animais abatidos depende da técnica 
e do tipo de caça, que pode ser individual ou 
coletiva. A caçada coletiva ocorre apenas na época 
de seca e tem um rendimento maior, sendo que o 
produto da caça pode ter dois destinos, a 
subsistência ou a venda. A partir da descrição da 
atividade, classificamos os entrevistados como 
socialmente vulneráveis, uma vez que não tem 
habilidades para o mercado de trabalho formal e se 
valem apenas do ambiente, atividades autônomas e 
benefício do governo federal. E além dessa 
fragilidade social, nota-se ausência de 
sensibilização ambiental, fato que se justifica pela 
baixa escolarização dos entrevistados. Com base 
nessas considerações torna-se necessário que sejam 
elaborados estudos de cunho ambiental e que se 
pensem medidas mitigadoras à caça uma vez que 
ela assume dois papeis na comunidade. Desse 
modo, o trabalho pode contribuir para a construção 
de plano de manejo para uma caça sustentável, pois 
ficou evidente que a caça é realizada no período 
reprodutivo da espécie. Além disso, é essencial 
direcionar princípios baseados na educação 
ambiental para que se atinja a sensibilização dos 
praticantes. 
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